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Resumo

O presente artigo tem por objetivo revelar a importância do monitoramento 
e da avaliação das políticas públicas de educação ambiental, bem como 
apresentar um processo participativo de construção de indicadores que 
dialogam diretamente com o Tratado de Educação Ambiental para Sociedades 
Sustentáveis e Responsabilidade Global. As políticas públicas de educação 
ambiental, neste contexto, são compreendidas a partir de uma abordagem 
plural e de enfrentamento coletivo dos problemas socioambientais. Os 
primeiros resultados obtidos são oito dimensões articuladas de indicadores 
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de monitoramento e avaliação de políticas públicas de educação ambiental. 
A partir desses resultados iniciais foram realizadas análises que conectam as 
referidas dimensões ao Tratado e à Política Nacional de Educação Ambiental, 
apontando para a criação de um sistema de monitoramento nacional, com 
o potencial de disparar processos adaptados localmente. 

Palavras-chave: Monitoramento. Avaliação. Indicadores. Políticas públicas. 
Educação ambiental.

Abstract

This article’s objective is to revel the importance of the monitoring and 
the evaluation of public policies about environmental education, as well 
as to present a participative process of indicator’s construction that can 
deal with the Treaty on Environmental Education for Sustainable Societies 
and Global Responsibility. On that context, the environmental education 
public policies can be understood as a plural approach, based on collective 
confrontation of social-environmental problems. The first outcomes are eight 
articulated dimensions of indicators for monitoring and evaluation of public 
environmental education policies. 
From those preliminar results, there were studied analyses that connect 
such dimensions to the Treaty on Environmental Education and the National 
Policy for Environmental Education, with potential for developing a national 
monitoring system and the capacity of promoting locally adapted processes. 

Keywords: Monitoring. Evaluation. Indicators. Public policies. Environment. 
Environmental education

Contextualização

Na década de 1970 a constatação da crise socioambiental 
mobilizou sociedades e governos no mundo, surgindo a educação 
ambiental (EA) como um dos caminhos para o enfrentamento de 
tal problemática. No Brasil, sua gênese remonta ao movimento 
ambientalista da segunda metade da década de 1970 e início 
dos 1980, nos embates contra a poluição e o desmatamento, que 
extrapolou a mera denúncia e ampliou o olhar para a existência de 
outros movimentos sociais e grupos culturais - incluindo elementos 
da contracultura, questões de direitos humanos e outros valores 
relacionados à cisão de direitos. 

Neste contexto, a educação ambiental foi se consolidando como 
um campo político-pedagógico, técnico, científico e de intervenção 
educadora, capaz de contribuir para a proteção ambiental, 
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melhoria da qualidade de vida e transformação socioambiental 
dentro de princípios éticos, democráticos, participativos, críticos, 
emancipatórios e solidários.

Em uma demonstração da maturidade que a EA alcançava, 
em 1992 foi elaborado o Tratado de Educação Ambiental para 
Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, junto ao Fórum 
Global (Rio92), nome dado à constelação de eventos paralelos da 
sociedade civil - ocorridos fora da pauta oficial. 

A grande marca do Tratado de Educação Ambiental estava no 
fato de colocar a criticidade e os respectivos processos sócio-históricos 
de constituição da crise ambiental e civilizatória, em oposição à 
educação ambiental conservacionista, que não apresentava noções 
políticas e críticas atreladas às desigualdades sociais e ambientais.

Ao lado dos aspectos ecológicos o Tratado ressaltava aspectos 
éticos e sociais, marcando uma educação ambiental que requer 
transformação pela ação, e referendou a proposta protagonizada 
pelos (as) educadores (as) ambientais de fortalecer uma Rede de 
Educação Ambiental. No Brasil tal orientação se desdobrou na 
constituição da Rede Brasileira de Educação Ambiental (Rebea).

Inserido no mesmo cenário de problemas e estratégias 
socioambientais, o governo brasileiro instituiu a Política Nacional 
de Educação Ambiental (PNEA) por meio da lei federal 9.795/99. 
Em 2003 a PNEA teve seu órgão gestor instalado e assumido pelo 
Ministério do Meio Ambiente e pelo Ministério da Educação, sendo 
posto o Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA) 
em diálogo direto com a sociedade e fundamentado pelo Tratado 
de Educação Ambiental. Desse modo, houve o fortalecimento 
da institucionalização da EA como política pública de caráter 
participativo e descentralizada. 

Em 2012, durante a Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável (Rio+20), ocorreu o evento paralelo 
“Cúpula dos Povos”, no qual foi lançada a Rede Planetária do 
Tratado de Educação Ambiental, após amplo processo da II Jornada 
Internacional do Tratado de Educação Ambiental que estava sendo 
realizado em vários países, incluindo o Brasil, desde 2006.

Por ser o Tratado um divisor de águas da história da educação 
ambiental, propõe-se aqui considerá-lo como o marco referencial 
principal para o processo de construção de indicadores de monitoramento 
e de avaliação de políticas públicas de educação ambiental.
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A Educação Ambiental como Campo de Política Pública

Na perspectiva da política ambiental pensada como construção 
intencional e compartilhada do futuro (TASSARA & TASSARA, 2008, 
p. 149), adota-se o conceito de política pública de Heidemann (2009, 
p.27) para quem as decisões e ações de governo e de outros atores 
sociais constituem o que se conhece com o nome genérico de políticas 
públicas. São chamadas por Secchi (2013, p. 3) de multicêntricas, 
políticas que nem sempre terão o governo como ator protagonista.

A partir do conceito de política pública multicêntrica, depois de 
quase 20 anos de existência da PNEA, faz-se necessário aprofundar os 
olhares sobre o ciclo de políticas públicas de educação ambiental. Isso 
nos remete aos processos de formulação, implementação e avaliação 
sob a égide do conceito de políticas públicas estruturantes. 

Morimoto (2014, p.62) diz que pol ít icas públ icas 
estruturantes

(...) são aquelas desenvolvidas com a participação da 
comunidade interessada; visando o fortalecimento da 
mesma e a continuidade dos processos, devendo ser 
institucionalizada no sentido de refletir o cumprimento 
da obrigação do Estado em prover condições que 
facilitem a efetiva participação da sociedade em 
processos de tomada de decisão e gestão pública, sem 
o caráter manipulador ou meramente assistencialista.

Políticas identificadas como estruturantes são as planejadas 
e executadas de forma duradoura, que geram subsídios para 
formulação e implementação de outras políticas, ou seja, abrangentes 
e articuladas com outras iniciativas. São estruturantes ao gerarem 
planos e programas permanentes e atuam na criação e consolidação 
de instâncias administrativas e operacionais, contribuindo para o 
monitoramento e avaliação.

Uma política nacional de educação ambiental comprometida com 
a construção de sociedades sustentáveis deve estar comprometida, 
também, com o acompanhamento dialógico e o fortalecimento 
sinérgico entre as políticas estaduais e municipais, além das políticas 
públicas de educação ambiental oriundas da diversidade de atores 
como as unidades de conservação, comitês de bacia hidrográfica, 
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instituições de educação superior, escolas, movimentos sociais, 
coletivos e redes de educadores ambientais, entre outros.

Segundo Sorrentino et al. (2005, p. 285), “as políticas públicas 
de educação ambiental implicarão uma crescente capacidade 
do Estado de responder às demandas que surgem do conjunto 
articulado de instituições atuantes na educação ambiental crítica e 
emancipatória”.

São precisos o delineamento e a implantação de políticas públicas 
de educação ambiental com análises críticas de forma participativa 
e dialógica, apontando-se inclusive para inovações como a chamada 
“política do cotidiano” de incorporação e potencialização das forças 
sociais instituintes, desenhando estratégias de atuação na transição 
para sociedades sustentáveis (BIASOLI, 2015).

Em um diagnóstico participativo sobre políticas públicas de 
educação ambiental, realizado em 2014 pelo Laboratório de Educação 
e Política Ambiental (OCA) da Escola Superior de Agricultura “Luiz 
de Queiroz” da Universidade de São Paulo (Esalq/USP), com apoio da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), 
junto à diversidade de atores que atuam na EA, identificou-se como 
demanda e desafio a criação de indicadores para o monitoramento e 
a avaliação aliada a processos formativos (RAYMUNDO; BRIANEZI; 
SORRENTINO, 2015). Segundo Oca (2015, p. 23):

Os atores envolvidos no diagnóstico apontaram que 
há defasagem de formação no campo das políticas 
públicas o que se torna obstáculo à institucionalização 
das políticas de educação ambiental desde sua criação 
à implantação, passando também pela análise e 
monitoramento dos processos, resultados e avaliação. 
Da mesma forma, existe uma demanda de investimento 
na criação de indicadores.

Barbosa (2008) já alertava para a necessidade da formação 
de gestores públicos sobre indicadores, monitoramento e avaliação, 
conforme resultados apontados pela pesquisa Tendências e desafios 
das políticas públicas de educação ambiental no Brasil, realizada entre 
2007 e 2008, junto às Secretarias Estaduais de Educação (Seducs).

Existem déficits e lacunas de formação sobre monitoramento, 
avaliação e indicadores de políticas públicas não apenas no campo 
da EA, mas, em inúmeras políticas de campos de conhecimentos 
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diversos, que segundo Farah (2016) e Jannuzzi (2011) fragilizam 
e acarretam em problemas de tomadas de decisão na gestão 
pública.

Em que pesem os avanços na capacidade de gestão de 
programas, ainda são expressivos os contrastes que se 
podem observar, por exemplo, no acompanhamento 
dos programas nas áreas da saúde e da qualificação 
profissional, ou entre equipes de gestores do governo 
federal e técnicos de prefeituras de pequenos municípios 
do interior do país (JANNUZZI, 2011, p.255).

Em busca de construir caminhos para contribuir no atendimento 
das necessidades apontadas sobre monitoramento, avaliação e 
indicadores de políticas e projetos de EA, a Oca/Esalq, apoiada pela 
diversidade de atores envolvidos com as referidas políticas lançou a 
Articulação Nacional de Políticas Públicas de Educação Ambiental 
(Anppea). A Anppea foi lançada em agosto de 2015 com a missão 
de criar uma Plataforma Brasileira de Monitoramento e Avaliação 
de Políticas Públicas de Educação Ambiental, com os objetivos de 
cadastrar, monitorar e propiciar análises espaciais por meio de 
indicadores do ciclo dessas políticas.

Ciclo de Políticas Públicas, Monitoramento e Avaliação

Segundo Dalfior, Lima e Andrade (2015, p. 214) “o ciclo da 
política pública considera o processo político como algo dinâmico, 
organizado no tempo e composto por etapas bem demarcadas 
e que permite possibilidades de aprendizagem com o próprio 
processo”. 

As análises sobre políticas públicas estão colocadas como um 
recente campo de conhecimento, demarcada na década de 1930 
quando foi denominada de policy analysis - ou, em tradução literal, 
“análise de políticas” (SOUZA, 2006). 

Sorrentino e Raymundo, (2015, p. 148), em diagnósticos 
sobre construção de políticas públicas de educação ambiental, 
compararam alguns aspectos das origens da policy analisys com 
os fundamentos das pesquisas participantes, sendo que as duas 
“reforçam a necessidade de interação entre os atores de um 
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território, com análises que precisam ser feitas mediadas pelo 
diálogo entre os diferentes interesses presentes na sociedade”. 

Farah (2016) aponta que as análises de políticas públicas 
no Brasil tiveram seu início influenciadas pelo modelo norte-
americano e estavam focadas, principalmente, em aspectos 
econômicos, tratando de equações custo-benefício e que, após 
a promulgação da Constituição de 1988, passam a considerar a 
participação e a inclusão de novos atores uma necessidade. Porém, 
cabe ressaltar que, segundo Rodrigues (2008), as avaliações de 
políticas públicas têm um forte caráter de submissão do Estado à 
racionalidade do mercado, que impõe o cumprimento das exigências 
de financiamentos, trazendo análises na perspectiva gerencial 
de projetos com medidas e indicadores, em uma abordagem 
positivista.

Principalmente a partir da década de 1990, o Brasil busca 
instituir formas de monitorar e avaliar o ciclo de políticas públicas 
criando programas, medidas provisórias, decretos, portarias e outros 
instrumentos para demarcar este campo.

Segundo Garcia (2015, p. 246), “nos anos 1990 foram feitas 
várias tentativas para a criação de sistemas de avaliação que 
consequentemente traziam a perspectiva de acompanhamento, 
contudo quase nenhum deles foi satisfatório, sendo desativados”.  
No decorrer dessas tentativas, em sete de abril de 2016, o governo 
brasileiro lançou a portaria interministerial nº 102, que instituiu o 
Comitê de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas Federais 
(CMAP).

Alguns consideram que o Estado é capaz, sozinho, de 
administrar o bem comum e oferecer os serviços demandados de 
forma satisfatória, apostando em uma política pública estatista. 
Outros condenam a burocracia pública e, em defesa do mercado, 
apoiam os caminhos privados para se assegurar o bem público. 
Aqui, a aposta está em políticas públicas construídas na e para a 
autonomia, o empoderamento e a multiplicidade de atores, a tomada 
de decisões compartilhada.

A educação ambiental como um campo da política pública 
precisa se fortalecer e não terá como se omitir dos processos de 
monitoramento e avaliação, mas também não deve sucumbir ante 
os processos de racionalidade instrumental instalados pelo ritmo do 
poder do sistema mercadológico. “Quem não monitora os problemas 
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que deve resolver e o resultado das ações com as quais pretende 
enfrentá-los não sabe o que acontece por conta do seu agir nem que 
mudanças provocou com a sua ação” (GARCIA, 2015, p. 260).

Assume-se, aqui, a necessidade de monitoramento e avaliação 
das políticas públicas de educação ambiental, considerando 
o enfrentamento dos problemas socioambientais de forma 
compartilhada, dialogada e interativa - tendo como seus proponentes 
e protagonistas a diversidade de atores, para além dos governos, e 
a política para além de legislações.

Ressaltar que as políticas públicas são muito mais do que um 
conjunto de leis nos leva ao ciclo da política em caráter didático, 
compreendendo que o processo é dinâmico e complexo. As interfaces 
do ciclo, com as distintas dimensões que o compõem, são elementos 
importantes quando se busca a efetivação de políticas estruturantes 
e participativas.

Nesse sentido, assumem-se as três dimensões de análise do ciclo 
de políticas públicas propostas por Frey (2000, p. 226): 1) dimensão 
de conteúdo, ou policy; 2) dimensão espacial/das instituições, ou 
polity; 3) dimensão de atores e dos processos políticos, ou politics. 
A elas acrescenta-se uma quarta dimensão: 4) política do cotidiano, 
relacionada às forças instituintes (BIASOLI, 2015). Todas essas 
dimensões se entrecruzam, não sendo variáveis independentes, em 
que as diversas fases correspondem a uma sequência de elementos 
do processo, das instituições, das constelações de poder, das redes 
políticas, e das forças instituintes - ou seja, de todas as dimensões.

Se o monitoramento e a avaliação de políticas públicas 
governamentais são assuntos densos, adentrar análises de políticas 
de abordagem compartilhada e pluralista, como é o caso das políticas 
de educação ambiental, tornam o desafio ainda maior, dada a sua 
complexidade. Porém, é chegado o momento de fazer aquilo que 
os/as educadores/as ambientais sempre fizeram muito bem, que é 
colocar a mão na massa.

O Processo de Construção de Indicadores de Políticas 
Públicas de Educação Ambiental 

Kayano e Caldas (2002, p. 02) dizem que indicadores 
“medem, observam e analisam a realidade de acordo com um 
determinado ponto de vista, sendo importantes ferramentas tanto 
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para a burocracia estatal quanto para a sociedade civil”. Ou seja: 
os indicadores contribuem no gerenciamento com respostas diretas 
aos gestores públicos e, também, para o controle social a partir 
da diversidade de atores. “Indicadores são, como as fotografias ou 
filmes, representações modelizadas - ou mesmo simplificadas - da 
realidade social, da sua mudança ou dos processos de trabalhos 
em um programa” (JANNUZZI, 2016, p. 116).

As concepções trazidas por Jannuzzi, Kayano e Caldas 
podem nos ajudar a tornar os indicadores algo mais palpável, 
desmistificado e compreensível, visto que o assunto é apontado 
por muitos/as educadores/as ambientais como distante, denso e 
complicado. Cada vez mais é preciso aproximar esta temática do dia 
a dia das políticas públicas de educação ambiental, sem a omissão 
sobre a complexidade que existe em trabalhar com indicadores, e 
sim com investimentos em processos pedagógicos dialógicos que 
desvendem a importância e contribuam para a criação e adoção 
dos mesmos.

Vários autores destacam a necessidade, os desafios e a 
importância de termos o monitoramento e avaliação da EA a partir 
da criação de indicadores, seja nas políticas públicas ou projetos 
relacionados a ela, existindo ainda uma lacuna de pesquisas e 
propostas que trabalhem nessa direção (SILVÉRIO, 2017; VIEIRA; 
CAMPOS; MORAIS, 2016; LUZ; TONSO, 2015; OCA, 2015; 
MAGALHÃES; DIAS, 2013; BARBOSA, 2008).

Para Vieira, Campos e Morais (2016, p. 110), indicadores 
são importantes ferramentas de monitoramento e avaliação de 
políticas públicas de educação ambiental, permitindo acompanhar 
a transição para sociedades sustentáveis. As autoras afirmam que 
“as informações dos indicadores oferecem subsídios na busca de 
soluções e de medidas a serem tomadas, bem como à elaboração 
de estratégias de transformação ambiental”.

Desse modo, a Oca/Esalq, o Centro de Ciência do Sistema 
Terrestre do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (CCST/
INPE) e o Fundo Brasileiro de Educação Ambiental (FunBEA), 
vêm desenvolvendo um processo participativo de construção de 
indicadores de monitoramento e avaliação de políticas públicas de 
EA. Os indicadores serão base para a obtenção de um banco de 
dados na Plataforma Brasileira de Monitoramento e Avaliação de 
Políticas Públicas de Educação Ambiental, que terá ferramentas 
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que poderão identificar lacunas e sobreposições de políticas, 
relacionamentos, conexões e sinergias entre a diversidade de atores, 
além da possibilidade de gerar análises espaciais e multiescalares 
das políticas públicas de educação ambiental.

Para dar início à construção dos indicadores, adotou-se como 
suporte o Projeto Político Pedagógico (PPP) do MMA realizado pelo 
Departamento de Educação Ambiental (DEA) entre 2014 e 2015. 
Um dos aspectos da elaboração do PPP do MMA era investigar os 
possíveis parâmetros de monitoramento e avaliação da educação 
ambiental no âmbito das políticas federais de meio ambiente. Para 
tanto, foram realizadas 44 entrevistas com gestores públicos e 
analistas ambientais. 

Com os objetivos de problematizar e aprofundar os resultados, 
dando sequência metodológica, foram realizadas seis oficinas 
complementares que envolveram os próprios entrevistados, além 
de outros gestores públicos, analistas e educadores ambientais do 
MMA e suas autarquias4. Os resultados finais foram inseridos no 
PPP do MMA, como sete dimensões que deveriam estar presentes 
em políticas públicas de educação ambiental, representando um 
início de parâmetros de avaliação e monitoramento da mesma nas 
políticas públicas (RAYMUNDO et al, 2015).

Considerando este acúmulo do PPP do MMA, a Anppea 
realizou, entre 2016 e 2017, seis oficinas abrangendo atores 
diversificados das cinco regiões do país, envolvendo educadores 
ambientais, gestores públicos, técnicos, lideranças, professores, 
estudantes e outros representantes do poder público, da sociedade 
civil, do setor empresarial, dos movimentos sociais, redes, coletivos 
educadores, escolas e universidades. Destaca-se que, neste 
processo, foi realizada uma oficina específica com as Comissões 
Interinstitucionais de Educação Ambiental (CIEAs) do Brasil 
representadas pelas secretarias estaduais de meio ambiente e 
educação das unidades federativas do país. O objetivo dessas 
oficinas foi promover diálogos e reflexões que contribuíssem para 
a construção dos indicadores de monitoramento e avaliação das 
políticas públicas de educação ambiental como base da plataforma 
que está sendo delineada. 

4 Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), Agência Nacional de 
Águas (ANA), Serviço Florestal Brasileiro (SFB) e Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ).



347   

Indicadores... - Maria H. Raymundo,  Evandro Branco e Semíramis Biasoli

Cadernos de Pesquisa: Pensamento Educacional, Curitiba,  Número Especial, p.337-358 2018.
Disponível em <http://www.utp.br/cadernos_de_pesquisa/>

Os resultados de cada oficina traziam de forma pontual alguns 
indicadores e/ou elementos diversos que podiam ser incorporados 
nas dimensões já identificadas. Dando seguimento aos trabalhos 
a equipe da Oca, CCST/INPE e FunBEA desenvolveu um processo 
interno de análise, sistematização e incremento dos resultados das 
seis oficinas. 

O produto final caracterizou-se como oito dimensões 
articuladas e integradas de indicadores de monitoramento e 
avaliação de políticas públicas de educação ambiental, sendo 
que se eliminou uma dimensão proposta pelo PPP do MMA, as 
demais seis dimensões foram validadas e duas novas incorporadas. 
São elas: dimensão diagnóstica, dimensão da participação e 
construção coletiva, dimensão da formação dialógica, dimensão 
da subjetividade, dimensão da intervenção socioambiental, 
dimensão da complexidade, dimensão da comunicação e dimensão 
institucional (RAYMUNDO et al., 2017).

Dimensões de Indicadores à Luz do Tratado de Educação 
Ambiental e Fundamentados pela Política Nacional de 

Educação Ambiental 

A fim de analisar com profundidade as oito dimensões frutos 
do processo participativo de construção dos indicadores das políticas 
públicas de educação ambiental, foi realizado um exercício reflexivo 
sobre as possíveis conexões das dimensões identificadas com os 
princípios e o plano de ação do Tratado de Educação Ambiental, 
bem como observar se havia respaldo na lei federal da PNEA. A 
seguir, apresentam-se os resultados obtidos.

Iniciando com a dimensão diagnóstica de indicadores de 
monitoramento e avaliação de políticas públicas, é possível fazer 
uma associação com o princípio 9 do Tratado e o objetivo I da PNEA, 
visto que um diagnóstico exige contextualização histórica crítica de 
compreensão ambiental integrada e articulada, na qual seja possível 
problematizar os aspectos diversos e plurais das relações que se 
dão em um território. Desse modo, é necessário um resgate cultural 
local inserido em inter-relações regionais, nacionais e globais, 
identificando, respeitando e envolvendo os povos e comunidades 
tradicionais presentes no território da ação.
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Quadro 1 - Relações da Dimensão Diagnóstica com o Tratado e com a PNEA

Ao avançarmos nos olhares no Tratado de Educação 
Ambiental em busca das relações com a dimensão de participação 
e construção coletiva, deparamo-nos com os princípios 1, 8, 9 e 10, 
além dos itens 2, 11 e 20 do seu Plano de Ação. Todos esses itens 
remetem-nos à importância da presente dimensão de indicadores de 
políticas públicas de educação ambiental, devido à necessidade de 
potencialização da população - em sua diversidade étnica, cultural, 
histórica, social, política e ecológica - para assumir o controle dos 
rumos de suas vidas.

Para alcançarmos uma transformação da sociedade é preciso 
reconhecer, respeitar e envolver a diversidade de atores na construção 
das políticas públicas. A construção coletiva deve fomentar espaços 
democráticos de participação e fortalecer os já existentes, assim 
como valorizar a legitimidade dos movimentos sociais como locus 
de consciência e atuação crítica nos territórios, convidando-os para 
os diálogos socioambientais em busca da transição para sociedades 
sustentáveis. 

Quanto à PNEA, a presente dimensão foi relacionada com os 
objetivos III e IV, que nos levam diretamente à participação consciente 
crítica, cidadã e permanente da população, instigando-nos a reforçar 
as características de uma política pública multicêntrica - que trata 
o problema ambiental como coletivo e, para tanto, as estratégias, 
os programas e as políticas também necessitam ser construídas 
coletivamente, permitindo que todos se apropriem não só da 
problemática, como também do “bem comum” e dos benefícios 
oriundos das ações desenvolvidas.



349   

Indicadores... - Maria H. Raymundo,  Evandro Branco e Semíramis Biasoli

Cadernos de Pesquisa: Pensamento Educacional, Curitiba,  Número Especial, p.337-358 2018.
Disponível em <http://www.utp.br/cadernos_de_pesquisa/>

Quadro 2 - Relações da Dimensão da Participação e Construção Coletiva com o 
Tratado e com a PNEA

A dimensão da formação dialógica é facilmente conectada ao 
Tratado e a PNEA, pois ambos evidenciam a necessidade de processos 
formativos na perspectiva de construção e produção de conhecimentos, 
consciência, compreensão e atuação crítica, inovadora, inclusiva, 
humanitária, transformadora, de contextualização histórica, política, 
econômica, científica, ecológica, social e cultural - em todos os 
âmbitos da educação, seja ela formal, informal ou alternativa. Aqui 
compreendem-se as práticas pedagógicas abrangendo a organização 
curricular, destacando-se o planejamento de intencionalidade 
pedagógica que vislumbra as interações entre teorias e práticas em 
abordagens multi, inter e transdisciplinares, transversalizando a EA 
em todas as esferas e espaços com a diversidade de atores (Quadro 
3, próxima página).

A dimensão da intervenção socioambiental de indicadores 
mergulha nos princípios da ação-reflexão-ação para transformar 
aquilo que nos aflige, que é injusto e opressor, demonstrando 
a capacidade crítica de atuação na realidade. Desse modo, as 
relações dessa dimensão com o Tratado e a PNEA estão presentes 
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nos momentos que enfatizam a necessidade da ação, seja ela 
de mobilização, sensibilização ou como enunciado de prática, de 
atuação, de atitudes, de alternativas viáveis, de transformação da 
realidade indesejada. Essa dimensão, assim como o Tratado, trazem a 
importância da educação ambiental como um ato político. Além disso, 
os referenciais da PNEA e Tratado apontam para cidadania local e 
planetária, o que exige intervenções educadoras socioambientais 
comprometidas com a transformação, a emancipação e a liberdade 
(Quadro 4, próxima página).

A dimensão indivíduo/subjetividade está presente no Tratado, 
que afirma que ela também é individual e necessita de estímulos que 
contribuam para a adoção de posturas individuais coerentes com o 
discurso. Em uma conexão entre o Tratado de Educação Ambiental 
e a PNEA é possível perceber que os mesmos se complementam na 
necessidade de termos atenção para a presente dimensão.

Nesse sentido, essa dimensão ressalta uma subjetividade 
politizada e crítica que supera o individualismo. Tal subjetividade 

Quadro 3 - Relações da Dimensão da Formação Dialógica com o Tratado e com a PNEA
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Quadro 4 - Relações da Dimensão da Intervenção Socioambiental com o Tratado e 
com a PNEA

Quadro 5 - Relações da Dimensão do Indivíduo/Subjetividade com o Tratado e com 
a PNEA
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se vincula ao respeito aos direitos humanos, à ética, à justiça 
socioambiental, à democracia e aos valores de bem-estar coletivo. 
Portanto, essa dimensão, aliada aos princípios do Tratado e 
referendada na PNEA, nos faz pensar em políticas públicas que 
desenvolvam estratégias para trabalhar as subjetividades individuais 
em direção às coletivas - em um movimento educador que potencialize 
as forças do sujeito ao mesmo tempo em que sejam reconhecidas as 
obrigações do Estado e intensifique o agir de todos pelo bem comum.

O Tratado de Educação Ambiental e a PNEA trazem a dimensão da 
complexidade várias vezes, por exemplo, quando apontam a necessidade 
de uma EA sistêmica, holística, de conexões locais-globais, individuais 
e coletivas, de compreensão ambiental integrada e contextualizada em 
aspectos sociais, históricos, culturais, políticos, econômicos, psicológicos, 
ecológicos e éticos, entre outros. Essa dimensão se fortalece no Tratado, 
que enfatiza a interdisciplinaridade e se estende para a trans e a 
multidisciplinariedade, rompendo barreiras que fragmentam o todo e, 
assim, faz emergir novos saberes, práticas e transformação.

É possível, ainda, identificar a dimensão de complexidade 
no Tratado a partir da diversidade de temas e políticas que são 
pautadas como direitos humanos, racismo, sexismo, gênero, povos 
e comunidades tradicionais, saúde, agricultura - e tantos outros 
aspectos que necessitam de cooperações, parcerias, integração e 
articulação pelas políticas públicas de educação ambiental (Quadro 
6, próxima página).

Trazer a comunicação como dimensão de indicadores de 
monitoramento e avaliação de políticas públicas de educação 
ambiental, sem dúvida, é estar em sintonia com o Tratado e a PNEA, 
pois ambos versam sobre democratização das informações e dos 
meios de comunicação. O Tratado nos instiga à comunicação como 
um direito humano e um processo educador de articulação, diálogo e 
valorização da diversidade de saberes que devem ser protagonizados 
nos meios de comunicação.

A presente dimensão incorpora, ainda, a “educomunicação” 
como um campo de conhecimento e de práticas instaladas pela 
necessidade histórica de romper com o modelo predominante de 
comunicação, que despeja conteúdos nos sujeitos sem a possibilidade 
da participação, criticidade e construção coletiva da informação ou 
da socialização da mesma. Portanto, essa dimensão, além de se 
conectar com a PNEA que determina a transparência e o acesso 



353   

Indicadores... - Maria H. Raymundo,  Evandro Branco e Semíramis Biasoli

Cadernos de Pesquisa: Pensamento Educacional, Curitiba,  Número Especial, p.337-358 2018.
Disponível em <http://www.utp.br/cadernos_de_pesquisa/>

Quadro 6 - Relações da Dimensão da Complexidade com o Tratado e com a PNEA

Quadro 7 - Relações da Dimensão da Comunicação com o Tratado e com a PNEA



Indicadores... - Maria H. Raymundo,  Evandro Branco e Semíramis Biasoli

354   Cadernos de Pesquisa: Pensamento Educacional, Curitiba, Número Especial, p.337-358 2018.
Disponível em <http://www.utp.br/cadernos_de_pesquisa/>

facilitado às informações, consolida-se com os aspectos dialógicos 
e criativos da comunicação posta pelo Tratado.

A dimensão institucional proposta pode ser conectada 
fortemente à PNEA como um todo, visto que a lei institucionaliza a 
política pública e traz elementos como a necessidade de avaliação, 
monitoramento, programa e instâncias gestoras, além do caráter 
permanente e continuado da EA. Infelizmente, o que a PNEA não 
traz e que a d

imensão presente enfatiza como necessidade de se monitorar, 
é o financiamento das políticas públicas. A dimensão institucional 
aqui proposta considera que, sem recursos previstos nos planos 
plurianuais, Leis Orçamentárias Anuais (LOAs) e outros dispositivos 
orçamentários, ficam reduzidas ou impossibilitadas as condições de 
materializar as políticas desejadas. 

Quadro 8 - Relações da Dimensão Institucional com o Tratado e com a PNEA
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O Tratado dialoga com essa dimensão proposta, ao trazer 
a importância de serem criados sistemas de monitoramento e 
avaliação, critérios para a aprovação de projetos dialogados em 
conjunto com as agências financiadoras, instâncias colegiadas de 
gestão, formação e tomadas de decisão. Além disso, o Tratado aponta 
que é preciso “criar condições educativas, jurídicas, organizacionais 
e políticas para exigir que os governos destinem parte significativa 
de seu orçamento à educação e ao meio ambiente”.

Síntese das Convergências

Compreende-se “políticas públicas” como ações do governo e 
de outros atores sociais, sendo o protagonista qualquer um deles - e a 
ressignificação de “público” para bem comum. Para a questão central 
da sustentabilidade, a educação ambiental precisa ser entendida 
como política pública estruturante e multicêntrica, pois a somatória 
de ações, projetos e programas pontuais e desconexos, apesar de 
ter seu valor, pouco contribui no enfrentamento da problemática 
como um todo. 

Considera-se que as oito dimensões de indicadores para o 
monitoramento e avaliação das políticas públicas de educação 
ambiental representam a pluralidade de atores, regiões, ações e 
utopias em um conjunto de valores, princípios, características e 
necessidades que estão inseridas diretamente no Tratado de Educação 
Ambiental. Em sintonia com o Tratado, as dimensões apontam para 
aquilo que as políticas públicas precisam, minimamente, incorporar 
em seu pensar e fazer, a fim de alcançar a transição para sociedades 
sustentáveis. 

O que é proposto pela Anppea é um monitoramento e avaliação 
mergulhada na práxis local-global, assim como diz o Tratado, que 
estimula e fortalece o agir-refletir-agir local conectado ao global - e 
vice-versa. 

Sugere-se que as análises espaciais a serem produzidas pela 
plataforma, com base nas dimensões de indicadores, propiciem um 
olhar para o conjunto das políticas públicas de educação ambiental e, 
simultaneamente, possibilitem reflexões e análises sobre a realidade 
da política específica cadastrada por seus próprios proponentes e/
ou protagonistas - o que estimulará o monitoramento e a avaliação 
local e ampliada. Desse modo espera-se que cada um dos atores 
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se enxergue na ferramenta tecnológica a partir de indicadores 
construídos em um amplo processo participativo e educador, com o 
potencial de disparar processos adaptados localmente. 

Indicadores construídos na essência da educação ambiental 
se colocam na contramão dos sistemas de monitoramento 
governamentais que privilegiam visão positivista, demarcando ainda 
que a equação custo/benefício das políticas de educação ambiental 
não se restrinja a orçamentos e planejamentos plurianuais. A equação 
está colocada, também, nas subjetividades e concretudes das 
relações socioambientais com laços e vínculos entre seres humanos 
e a natureza, entre as instituições e os movimentos sociais, entre o 
campo e a cidade - enfim, entre a sociedade e o planeta. 

Portanto, o presente artigo destaca, em suma, o reconhecimento 
da importância do monitoramento e da avaliação de políticas públicas 
de educação ambiental - porém, em um sistema que seja carregado 
da perspectiva política-educadora-ambiental, fundada nos princípios 
do Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e 
Responsabilidade Global.
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